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INDICAÇÃO  Nº  251,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, da Deputada Jovem Priscila Cerri Imperatriz, aluna da Escola Cooperativa Prof. Florestan Fernandes,  do Município de  Ribeirão Preto. 

“PROJETO DE LEI Nº 80/2000

 

Dispõe sobre a construção de usinas de reaproveitamento do lixo
 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° - Construção de usinas de reaproveitamento do lixo depositado nas cidades da região de Ribeirão Preto.

§ 1º - A partir de parceria entre a Prefeitura Municipal, governo estadual, universidades e empresas privadas, realizar o reaproveitamento do lixo, através de incentivos fiscais.

§ 2º - A Prefeitura Municipal, através do fornecimento do terreno e desconto no ISSQN (Imposto sobre serviço de qualquer natureza), incentivará as empresas privadas na construção de usinas de reaproveitamento do lixo depositado nas cidades.

§ 3º - O terreno utilizado para tal fim deve apresentar as seguintes condições:

I - pertencer à Prefeitura Municipal;

II - apresentar área necessária para a construção da usina;

III - estar isento de qualquer imposto municipal, estadual ou federal;

IV - localizar-se fora do perímetro urbano.

§ 4º - O contrato se efetivará sob as seguintes condições:

I - a empresa ser idônea e estar com suas obrigações perante a Prefeitura Municipal, quitadas;

II - o desconto no ISSQN não poderá ultrapassar o valor de 80% sobre o imposto cobrado;

III - caberá à Secretaria Municipal da Fazenda a fiscalização da aplicação dos recursos na construção de usinas de reaproveitamento do lixo;

IV - o desrespeito ao inciso I acarretará o cancelamento automático do desconto.

§ 5º - O desconto será efetuado sob as seguintes condições:

I - a empresa não apresentar dívidas anteriores com a Secretaria Municipal da Fazenda;

II - ter a empresa devidamente registrada, com o alvará de funcionamento expedido pela Prefeitura Municipal.

ARTIGO 2º - Através de convênio com a USP (Universidade de São Paulo) - Campus Ribeirão Preto, UNESP (Universidade Estadual Paulista) - Campus Jaboticabal, escolas técnicas da região e universidades particulares, aplicar projetos em andamento sobre o reaproveitamento do lixo em áreas específicas, utilizando mão-de-obra de estudantes na forma de estágios.

§ 1º - As universidades e escolas técnicas, por meio do estágio de um ano, poderão fornecer estudantes que, mediante elaboração de projetos de reaproveitamento de lixo em áreas específicas, irão aplicá-los de acordo com as necessidades de cada empresa.

§ 2º - Poderá, a empresa, utilizar o lixo reaproveitado para fabricação de novos produtos e comercialização dos mesmos.

§ 3º - Os estudantes envolvidos deverão apresentar as seguintes condições:

I - estar no último ano do curso que freqüentam;

II - ter disponibilidade de 5 horas diárias para a execução do programa;

III - ter aval para o estágio e supervisão de um professor de sua área de atuação;

IV - passar por avaliação médico-psicológica para o exercício do estágio.

§ 4º - Os estudantes envolvidos no programa terão o estágio incluso no currículo e sua indicação para empresas privadas através de agências de emprego do Estado de São Paulo.

ARTIGO 3º - As universidades poderão aplicar projetos tecnológicos concluídos ou em andamento na empresa, para uma racionalização do aproveitamento do lixo, levando ao aumento da produtividade e redução do custo da empresa.

ARTIGO 4º - A empresa poderá comercializar produtos com diminuição do ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) em até 50% do valor do imposto cobrado sobre o produto.

ARTIGO 5º - A empresa receberá da Prefeitura Municipal e do Governo do Estado de São Paulo um certificado de qualidade e preservação do meio ambiente em seus produtos.

ARTIGO 6º - Será reservado às empresas participantes do projeto, espaços para a divulgação de seus produtos em muros de prédios públicos.

ARTIGO 7º - Caberá à Prefeitura Municipal, através da Câmara de Vereadores e da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, firmar o contrato entre as empresas, universidades e escolas técnicas.

ARTIGO 8º - Esta lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2001.

 

JUSTIFICATIVA
O objetivo desse projeto de lei, é reaproveitar todo lixo despejado nas cidades, de maneira que garanta a preservação do meio ambiente e a qualidade de vida.

O ser humano e as empresas depositam enormes quantidades de lixo todos os dias nas cidades. Isso contribui para o aumento da poluição, prejudicando a qualidade de vida do cidadão.

As empresas, unidas à Prefeitura Municipal e às universidades, poderiam utilizar esse lixo para seus interesses comerciais. Uma empresa do ramo automobilístico poderia reaproveitar o lixo proveniente de caixinhas de leite longa vida, de pneus e de bagaço de cana-de-açúcar para a fabricação de novos componentes para automóveis, como encaixes de cinzeiro, suporte de rádio, maçanetas. Enquanto o quilo do plástico custa R$2,15 (dois reais e quinze centavos), o do lixo reaproveitado sai por R$0,30 (trinta centavos). É necessário que o empresário brasileiro tenha consciência da necessidade de reaproveitar o lixo, como os países desenvolvidos já praticam há muito tempo, pois o atraso tecnológico e a ausência de preservação ambiental prejudicam a imagem da empresa, elevam os custos e, principalmente, prejudicam a qualidade de vida no Planeta Terra.

Com a integração de universidades, escolas técnicas, instituições governamentais e empresas, pode-se criar novas técnicas que permitam o reaproveitamento adequado do lixo.

A existência do ser humano depende de pequenas atitudes que podem ser tomadas em nível local e só dependem de iniciativas governamentais e da sociedade em geral.

O ser humano precisa preocupar-se com o meio ambiente agora, pois, se deixar para depois, não terá tempo de recuperá-lo e não poderá mais contemplar a beleza da natureza e a alegria de ter uma vida saudável.”

Sala das Sessões, em 20/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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